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DA  DIALETICIDADE.  INOCORRÊNCIA.
SENTENÇA  DEVIDAMENTE  REBATIDA.
REJEIÇÃO.  MÉRITO. ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
INDENIZAÇÃO  DE  SEGURO  DPVAT.  LESÃO
SOFRIDA  PELO  PROMOVENTE.  NECESSIDADE
DE  SE  AFERIR  O  GRAU  DE  DEBILIDADE  E
EXTENSÃO  DO  DANO.  DOCUMENTO  MÉDICO
INCONCLUSIVO.  PRODUÇÃO  DE  LAUDO
PERICIAL.  INDISPENSABILIDADE.  ANULAÇÃO
DO DECISUM. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO
A QUO. APELO PREJUDICADO.

-  Para  o  recebimento  da  indenização  relativa  ao
Seguro  DPVAT,  não  há  necessidade  de  prévio
esgotamento  da  via  administrativa,  como  condição
para o beneficiário ingressar em juízo, e o interesse
de agir  liga-se à  necessidade de satisfação de uma
pretensão da parte que, se não propuser a demanda,
pode vir a sofrer um prejuízo.

-  O boletim de ocorrência não constitui documento
imprescindível  para  comprovação  do  nexo  de
causalidade existente entre o sinistro e a debilidade,
pois, nos termos do art. 5º, da Lei nº 6.194/74,  para o
pagamento  da  indenização  securitária,  basta  a
“simples prova do acidente e do dano decorrente”,
que  pode  ser  dar,  através  de  outros  elementos
comprobatórios..

- O Conselho Nacional de Seguros Privados outorga
ao  beneficiário  do  seguro,  a  faculdade  de  exigir  a
indenização da seguradora de sua preferência,  pois
todas  estão  autorizadas  a  operar  no  tocante  ao
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DPVAT.

-  A  preliminar  de  inadmissibilidade  recursal  não
prospera, porquanto o apelatório aponta as razões de
fato  e  de  direito  pelas  quais  entende  o  insurgente
deva  ser  reformada  a  decisão  hostilizada,
obedecendo, por conseguinte, o disposto no art. 514,
II, do Código de Processo Civil.

-  Para  a  constatação  de  invalidez  permanente,  no
caso de cobrança de Seguro DPVAT, imprescindível é
a realização de perícia conclusiva, quando não haja
nos autos a evidência do grau de debilidade e sua
extensão, haja vista que a tabela da SUSEP estabelece
níveis de invalidez com valores diferenciados.

- Nos termos da Súmula nº 474, do Superior Tribunal
de  Justiça,  em  caso  de  invalidez  parcial  do
beneficiário, a indenização do Seguro DPVAT deverá
ser paga de forma proporcional ao grau da invalidez.

Vistos.

Fernando Allan Martins Bezerra interpôs a presente
Ação de Cobrança, em face da Sul América Companhia Nacional de Seguros S/A,
alegando fazer jus ao recebimento do valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais),  a  título  de  Seguro  DPVAT,  em  decorrência  de  acidente  automobilístico
ocorrido no dia 14 de março de 2010, BR 230, proximidades do Município de Piancó,
do qual afirma ter resultado invalidez permanente.

Devidamente  citada,  a Sul  América  Companhia
Nacional de Seguros S/A ofertou contestação, fls. 36/46, no qual refutou os termos da
exordial, postulando pela total improcedência dos pedidos.
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A Magistrada  a quo julgou procedente,  em parte,  o
pedido contido na exordial, consignando os seguintes termos, fls. 31/33:

Face  o  exposto, por  que  dos  autos  constam  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo
procedente, em parte, o pedido constante na inicial
para  a  SEGURADORA  LÍDER  DOS
CONSÓRCIOS  DO  SEGUROS  DPVAT  S/A,  a
pagar a quantia correspondente a R$ 6.750,00 (SEIS
MIL SETECENTOS E  CINQUENTA REAIS),  com
juros  e  correções  monetárias,  desde  a  época  do
ajuizamento da ação, correspondente à indenização
por morte do seguro DPVAT.

Inconformada, a  Sul América Companhia Nacional
de Seguros S/A forcejou APELAÇÃO, fls. 83/93, e, nas suas razões, faz um resumo
fático da demanda e, aduz, em sede de preliminar,  a carência de ação por falta de
interesse processual,  face a ausência de prévio requerimento administrativo, bem
como  a ilegitimidade passiva da demandada e necessidade de substituição pela
seguradora  Líder,  por  ser  esta  a  responsável  em  administrar  a  arrecadação  e
aplicação  dos  recursos  provenientes  do  Seguro  DPVAT,  e  o  pagamento  das
indenizações decorrentes.  Defende o cerceamento de defesa, vindicando a anulação
da decisão de  primeiro  grau,  com o retorno dos  autos  ao  Juízo  de  origem,  para
realização  de  nova  perícia  médica,  que  discrimine  o  percentual  de  debilidade
tolerada  pelo  autor,  e,  assim,  possibilite  o  cálculo  da  indenização  securitária,
mormente pela falta de documento e/ou boletim de ocorrência hábeis a confirmar o
nexo de causalidade entre a suposta lesão e o acidente automobilístico. Rebate, de
outra senda, o percentual indenizável fixada pela sentenciante corresponde a 50% do
valor total de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), resultando no montante de
R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais), quando o certo seria R$ 4.725,00
(quatro mil setecentos e vinte e cinco reais). Ao final, pugna pela minoração de sua
condenação em honorários advocatícios.
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Devidamente  intimado,  o  apelado  apresentou  as
suas  contrarrazões,  fls.  101/104,  suscitando  a  preambular  de  dialeticidade  e,  no
mérito, requerendo o desprovimento do recurso, com a consequente manutenção do
decisum, em todos os seus aspectos.

 A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 109/113, manifestou-se pela rejeição das
preliminares e, quanto ao mérito, pelo desprovimento do apelo.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente, passo ao exame da controvérsia no que
diz respeito as prefaciais de carência de ação, por ausência de interesse processual e
ausência  de nexo de  causalidade,  ante  a  inexistência  de  boletim de  ocorrência,
suscitadas nas razões recursais.

Quanto à prefacial de carência de ação por falta de
interesse processual,  sorte não assiste  à recorrente quando aduz ser  necessário o
prévio  requerimento  administrativo  da  indenização  pretendida  para  existir  a
pretensão resistida.

Como é cediço, após o advento da Constituição da
República de 1988, a qual adotou o princípio da inafastabilidade da apreciação do
Poder Judiciário, consagrado no art. 5º, XXXV, o esgotamento da via administrativa
não é mais condição para o ajuizamento de ação. 

O  pleno  acesso  ao  Judiciário  é  um  direito
fundamental previsto na Constituição Federal de 1988, não sendo cabível impor a
alguém a obrigação de ingressar com processo administrativo, ante a ausência de tal
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exigência em lei. 

Válido trazer à colação decisão deste Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  DPVAT.  PRELIMINARES  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA FALTA DE INTERESSE
DE  AGIR.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  AUSÊNCIA  DE
BOLETIM  DE  OCORRÊNCIA  POLICIAL.
IRRELEVÂNCIA.  PRESENÇA  DE  OUTROS
DOCUMENTOS QUE COMPROVAM 0 ACIDENTE
E A MORTE DO DE CUJUS. DESPROVIMENTO DO
RECURSO. -  A Lei n° 6.194/74 prevê que,  em todo
caso, a indenização deverá ser paga pelo consórcio
constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as
sociedades  seguradoras  que  operem  no  seguro
DPVAT. - A exigência para que a vítima de acidente
automobilístico  requeira  previamente,  por  via
administrativa,  a  indenização  do  seguro  DPVAT,
afronta  o  princípio  constitucional  da
inafastabilidade  da  jurisdição.  -  Tendo  sido
apresentados outros documentos que comprovam o
acidente  de  moto  sofrido  pelo  de  cujus  e  que  o
mesmo faleceu  em decorrência  do  sinistro,  não  há
que se falar em improcedência do pedido em razão
da  ausência  de  Boletim  de  Ocorrência.  (TJPB  –
00120110056023001, Rel. Des. João Alves da Silva, 4ª
Câmara  Cível,  Data  do  Julgamento  01/04/2013)  -
negritei.

O interesse de agir consiste, portanto, na utilidade e
na necessidade da atividade jurisdicional para o atendimento da pretensão autoral,
cujo  interesse  será  avaliado  segundo  a  necessidade  que  tem  o  promovente  de
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pleitear, com fundamentos razoáveis e devidos, a tutela jurisdicional invocada. 

Percebe-se, portanto, que a exigência do esgotamento
da  via  administrativa,  como  pretende  a  parte  recorrente,  viola  o  princípio  da
legalidade e do acesso à Justiça, não encontrando, pois, amparo legal. 

Assim, rejeito a preliminar.

No  tocante  à  ausência  de  nexo  de  causalidade,
melhor sorte não assiste à apelante, haja vista a Lei nº 6.194/74, em seu art. 5º, exigir,
tão somente, como requisito para o pagamento da indenização, a “simples prova do
acidente e do dano decorrente”, de modo que o boletim de ocorrência não constitui
requisito indispensável à propositura da demanda, mormente, quando nos autos, há
outros  documentos,  tais  como,   prontuário  de  atendimento  hospitalar,  fl.  13,
documento médico descrevendo a necessidade de cirurgia, fl. 14,  a ocorrência do
sinistro pelo SAMU, fl.  15,  e  o  laudo traumatológico,  fl.  16,  atestando o nexo de
causalidade existente entre o sinistro e a debilidade.

Prescindível,  então,  o boletim  de  ocorrência,  nada
obstante o disposto no art. 19, II, “b”, da Resolução nº 109/2004 do CNSP.

Neste mesmo sentindo, colaciono entendimento do
TJ/SP:

DPVAT. Ação de cobrança de seguro obrigatório por
invalidez  permanente.  Seguradora  condenada  no
pagamento  da  importância  de  16  salários-mínimos
vigentes  na  época  da  liquidação  do  sinistro,
acrescida de juros moratórios de 1% ao mês desde a
citação.  Insurgência.  Alegação de inépcia da inicial
em  razão  da  ausência  de  juntada  do  boletim  de
ocorrência referente ao acidente, do laudo do IML e
do bilhete do seguro DPVAT quitado.  Documentos

Apelação Cível nº 0000500-17.2013.815.0261                                                                                                                                                                                7



que  não  são  imprescindíveis  à  propositura  da
demanda.  Existência  do  acidente  e  do  nexo  de
causalidade com a alegada invalidez da autora que
podem ser  comprovados por outros elementos dos
autos, inclusive pela perícia judicial. (…). (TJSP; APL
0002611-55.2004.8.26.0431;  Ac.  7704140;  Pederneiras;
Vigésima  Sétima  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.
Des.  Morais  Pucci;  Julg.  22/07/2014;  DJESP
31/07/2014) - grifei.

Por tais razões, rejeito a preliminar em comento.

Quanto à  preliminar de ilegitimidade passiva,  vê-
se, de logo, que tal arguição não merece guarida.

A respeito do tema, calha transcrever a doutrina de
Arruda Alvim: 

(...) a legitimidade do réu decorre do fato de ser ele a
pessoa  indicada,  em  sendo  procedente  a  ação,  a
suportar os efeitos oriundos da sentença. (In.  Curso
de Direito Processual Civil, Forense: Rio de janeiro,
2005, pág. 67).

Por sua vez, Humberto Theodoro Júnior assevera: 

(...)  legitimados ao processo são os sujeitos da lide,
isto  é,  os  titulares  dos  interesses  em  conflito.  A
legitimação  ativa  caberá  ao  titular  do  interesse
afirmado  na  pretensão,  e  a  passiva  ao  titular  do
interesse  que  se  opõe  ou  resiste  à  pretensão.  (In.
Curso  de  Direito  Processual  Civil,  47ª  edição,
Forense: Rio de Janeiro, 2007, pág. 68). 
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Diante  dos  ensinamentos  doutrinários,  conclui-se
que a legitimidade da parte ré advém do fato de ser ela a pessoa indicada a suportar
os efeitos provenientes da condenação. 

Dessa maneira, dúvida não há de que a apelante é a
parte contra quem pode ser oposta a pretensão indenizatória. 

Com efeito,  em se  tratando  de  Seguro  Obrigatório
DPVAT, as Seguradoras, à inteligência do art. 7º, da Lei nº 6.194/74, com as alterações
introduzidas pela Lei nº 8.441/92, são solidariamente responsáveis pelo pagamento
das indenizações. Eis o preceptivo legal:

Art.  7º.  A  indenização  por  pessoa  vitimada  por
veículo  não  identificado,  com  seguradora  não
identificada,  seguro não realizado ou vencido,  será
paga  nos  mesmos  valores,  condições  e  prazos  dos
demais  casos  por  um  consórcio  constituído,
obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei. 

Sendo  assim,  ao  beneficiário  assiste  o  direito  de
acionar  qualquer  delas, tanto  para  o  pagamento  integral,  quanto  para  a
complementação de eventual valor recebido a menor. 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  nesse
sentido:

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO
DPVAT.  AÇÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  LEGITIMIDADE
DE SEGURADORA DIVERSA DA QUE REALIZOU
O  PAGAMENTO  A  MENOR.  SOLIDARIEDADE

Apelação Cível nº 0000500-17.2013.815.0261                                                                                                                                                                                9



PASSIVA.  INCIDÊNCIA DO  ART.  275,  CAPUT  E
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002.
1.  A  jurisprudência  é  sólida  em  afirmar  que  as
seguradoras  integrantes  do  consórcio  do  Seguro
DPVAT  são  solidariamente  responsáveis  pelo
pagamento das indenizações securitárias, podendo
o beneficiário cobrar o que é devido de qualquer
uma delas.
2.  Com  efeito,  incide  a  regra  do  art.  275,  caput  e
parágrafo único, do Código Civil de 2002, segundo a
qual  o  pagamento  parcial  não  exime  os  demais
obrigados solidários quanto ao restante da obrigação,
tampouco o recebimento de parte da dívida induz a
renúncia da solidariedade pelo credor.
3.  Resulta  claro,  portanto,  que  o  beneficiário  do
Seguro  DPVAT  pode  acionar  qualquer  seguradora
integrante  do  grupo  para  o  recebimento  da
complementação  da  indenização  securitária,  não
obstante  o  pagamento  administrativo  realizado  a
menor tenha sido efetuado por seguradora diversa.
4. Recurso especial provido.(STJ - REsp 1108715 / PR,
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, quarta turma, Data do
Julgamento 15/05/2012, DJe 28/05/2012) - negritei

Destarte,  diante  da  existência  de  um Consórcio  de
Seguradoras  do  Convênio  DPVAT,  afigura-se  legítima  qualquer  uma  delas  para
responder  pela  respectiva  cobertura.  Ademais,  a  movimentação  administrativa
perante outra  pessoa jurídica  do ramo não retira  a legitimidade de qualquer das
integrantes do referido Consórcio.

Outrossim,  rejeito  a  preliminar  de ilegitimidade
passiva ad causam. 
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Em  sede  de  contrarrazões,  o  apelado  pincelou  a
preliminar de não conhecimento recursal, por ofensa ao princípio da dialeticidade.

Entrementes, não merece guarida tal inconformismo.

Referido  princípio  traduz  a  necessidade  do  ente
processual descontente com o provimento judicial interpor a sua sedição de maneira
crítica,  ou seja,  discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo aos
motivos  elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  instância  recursal  o
conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. E, como ficou corroborado
no caderno processual, fls. 83/93, mencionada conduta foi adotada pela insurgente
que elencou como razões para o descontentamento.

A preliminar aventada deve ser repelida.

Ultimadas essas considerações, passa-se à análise do
mérito.

Constitue  requisito  essencial  para  a  solução  do
litígio, em apreço, que conste no laudo pericial,  o tipo de debilidade acometida e o
grau dessa limitação, haja vista o valor da indenização, em casos tais, ser calculado
de  acordo  com  o  grau  de  invalidez  detectado,  ou  seja,  se  total  ou  parcial,
necessitando,  nesta  última  hipótese,  aferir  o  percentual  comprometido,  em
conformidade  com  a  tabela  anexa  à  lei  nº  6.194/74,  na  qual  estão  delineados  as
hipóteses  configuradoras  da invalidez permanente  e  o  percentual  da indenização
devido em cada situação.

Todavia,  na  hipótese  dos  autos,  verificando  os
documentos  médicos  acostados  às  fls.  13/16,  constata-se,  tão  somente,  o  tipo  de
debilidade sofrida pelo promovente, ausente, contudo,  o grau da invalidez, este de
exigência obrigatória, consoante preceitua a Súmula nº 474, do Superior Tribunal de
Justiça: 

A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de
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invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma
proporcional ao grau da invalidez.

Sobre  a  necessidade  de  designação  de  prova  de
ofício, José Carlos Barbosa Moreira:

Falta  enfrentar  esta  questão:  quid iuris,  se não vem
aos autos a prova de algum fato relevante? Um modo
de lidar com tal situação é lançar as conseqüências
desfavoráveis da carência probatória sobre o litigante
a  quem  aproveitaria  o  fato  não  provado.  Nessa
perspectiva,  as  leis  costumam  estabelecer  regras
sobre  o  chamado  onus  probandi:  v.g.,  no  CPC
brasileiro, o art. 333, distribui o ônus entre o autor,
para  fato  constitutivo  do  alegado  direito,  e  o  réu,
para os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos
dele.
É essa a única possível solução? Não poderá o juiz,
por  sua  própria  iniciativa,  ordenar  a  realização  de
prova  destinada  a  suprir  a  lacuna?  Sempre  nos
pareceu, e parece a muitos outros, que a semelhante
pergunta se há de responder afirmativamente. Julgar
segundo  as  regras  de  distribuição  do  ônus  não  é
atitude que tranqüilize de todo o juiz consciente de
sua  responsabilidade:  ele  atira  no  escuro;  pode
acertar  o  alvo,  mas  pode  igualmente  errar,  e  sua
sentença,  injusta,  produzirá  na  vida  dos  litigantes
efeitos  diversos  dos  queridos  pelo  ordenamento,
quando  não  diametralmente  opostos.  Não  será
preferível  que  ele  procure  fazer  jorrar  alguma  luz
sobre os desvãos escuros da causa -  e,  se possível,
baseie  o  julgamento  numa  ciência  mais  exata  e
completa do que realmente aconteceu?
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[...] Quem quer o fim, quer os meios. Se a lei quer que
o  juiz  julgue,  não  pode  deixar  de  querer  que  ele
julgue, tanto quanto possível, bem informado; logo,
não deve impedi-lo de informar-se, pelos meios que
tenha à mão.
Quando o juiz determina realização de prova para
melhor esclarecimento dos fatos relevantes, não está,
em absoluto,  usurpando função  da  parte;  não  está
agindo no lugar dela, fazendo algo que a ela, e só a
ela, incumbia fazer. Sua iniciativa não é, a rigor, um
sucedâneo da iniciativa da parte: é qualquer coisa de
inerente à sua missão de julgador. Ele não atua como
substituto  da  parte,  atua  como  juiz  -  como  juiz
empenhado em julgar bem. (In. O Neoprivatismo no
Processo Civil.  Revista  de Processo:  2005,  v.  30,  n.
122 abr, pp. 15/16).

A propósito, veja-se o seguinte escólio:

(...)  O laudo oficial deve apresentar-se conclusivo,
detalhando a patologia da qual sofre a demandante,
sem deixar em dúvida qual  o grau de debilidade
permanente  acometida  pela  vítima.  Necessidade
para  o  deslinde  da  questão  em  tablado,  de
elaboração de novo laudo que indique qual o tipo
de  invalidez  permanente  da  vítima  oriunda  do
sinistro, bem como o grau de debilidade acometido
ao autor. 3. Apelação conhecida e provida para cassar
a sentença objurgada e determinar a realização novo
laudo pericial  elaborado  pelo  IML,  inclusive
complementar, visto que o documento acostado aos
autos encontra-se deficitário, com o escopo de atestar
o  seu  efetivo  grau  de  redução  funcional  da  lesão
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sofrida  pela  vítima  para  fins  de  determinação  do
quantum devido.  (TJCE  -  AC
000072829.2008.8.06.0160,  Sexta  Câmara  Cível,  Relª
Desª Maria Vilauba Fausto Lopes, DJCE 10/07/2013,
Pág. 25) - negritei.

Aquiesce  a  esse  posicionamento,  precedente  desta
relatoria, em julgamento de situação similar, exarada nos seguintes termos:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT. (...).  MÉRITO. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
LESÃO  SOFRIDA  PELA  PROMOVIDA.
NECESSIDADE DE SE AFERIR A EXTENSÃO DO
DANO. LAUDO TRAUMATOLÓGICO
INCONCLUSIVO.  PRODUÇÃO  DE LAUDO
PERICIAL.  INDISPENSABILIDADE.
DESCONTITUIÇÃO  DA DECISÃO  DE  PRIMEIRO
GRAU. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO A QUO.
PROVIMENTO DO APELO. (…). Para a constatação
de invalidez permanente,  no caso de cobrança de
seguro DPVAT,  imprescindível  é  a  realização  de
perícia  conclusiva,  quando  não  haja  nos  autos  a
evidência  da permanente invalidez e seu grau de
extensão,  haja  vista  que  a  tabela  da  susep
estabelece  níveis  de  invalidez  com  valores
diferenciados. (TJPB;  AC  107.2011.000.813-6/001;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB
27/08/2013; Pág. 11) – destaquei.

Nessa senda, inexistindo nos autos, prova capaz de
atestar  o  grau e  a  extensão  da  invalidez  do  apelado,  nos  termos  do  art.  130,  do
Código de Processo Civil, faz-se mister o retorno dos autos ao juízo a quo, a fim de
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que seja determinada a realização de prova pericial, garantindo, dessa forma, que a
tutela jurisdicional seja prestada com segurança jurídica.

Ante  o  exposto,  REJEITO  AS  PRELIMINARES  E
NO MÉRITO, ANULO A SENTENÇA, determinando, por conseguinte, o retorno
dos  autos  ao Juízo de  origem,  para que seja  designada a  realização de  perícia
médica,  visando  comprovar,  de  forma  clara  e  precisa,  o  grau  e  a  extensão  da
invalidez  permanente  ocasionada  ao  autor.  Por  conseguinte,  JULGO
PREJUDICADO O RECURSO DE APELAÇÃO.

P. I. 

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador

                      Relator
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